
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 401.567 - SP (2017/0125503-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DOUGLAS MARTINS KAUFFMANN E OUTRO
ADVOGADOS : THALES VILELA STARLING  - SP345175 
   DOUGLAS MARTINS KAUFFMANN  - SP357165 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBSON TIAGO KLEIN (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. 
CONCURSO DE AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE. MODUS OPERANDI.  POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. INSUFICIÊNCIA DE 
MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. DESPROPORCIONALIDADE 
ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual flagrante constrangimento ilegal que justifique a 
concessão da ordem de ofício.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca 
negativa da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, 
incompatível com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus. 
Tal análise deverá ser realizada pelo Juízo competente para a instrução e 
julgamento da causa.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

Na hipótese, as instâncias ordinárias, soberanas na análise 
dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade concreta do 
delito, a revelar a  periculosidade do paciente que conduziu o corréu até o 
local dos fatos e lhe forneceu informações a respeito da localização do 
dinheiro que a dupla pretendia subtrair, tendo o comparsa anunciado o 
assalto mediante ameaça exercida pelo emprego de arma de fogo, 
exigindo que a vítima lhe entregasse a quantia que estaria guardada no 
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local indicado, circunstâncias que, somadas ao fato de o paciente estar, à 
época dos fatos, cumprindo pena em regime aberto, demonstram a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em habeas corpus a antecipação da quantidade de pena 
que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 
cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 17 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 401.567 - SP (2017/0125503-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DOUGLAS MARTINS KAUFFMANN E OUTRO
ADVOGADOS : THALES VILELA STARLING  - SP345175 
   DOUGLAS MARTINS KAUFFMANN  - SP357165 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBSON TIAGO KLEIN (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de ROBSON TIAGO KLEIN, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do HC n. 

2084376-89.2017.8.26.0000.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado e preso preventivamente 

por ter supostamente praticado o delito previsto no art. 157, § 2º, incisos I e II, c/c os 

arts. 14, II, e 62, I, todos do Código Penal.

Impetrado writ na origem, o Tribunal a quo denegou a ordem em acórdão 

assim ementado:

HABEAS CORPUS ROUBO AGRAVADO TENTADO - 
EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES - REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA INCABÍVEL - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DA PRISÃO CAUTELAR - POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA - ORDEM DENEGADA. (fl. 13)

No presente mandamus, o impetrante alega que não teria sido 

comprovada a participação do paciente na conduta que lhe é imputada.

Afirma que o decreto de prisão carece de fundamentação e não preenche 

os requisitos do art. 312 do CPP, ressaltando a suficiência de medidas cautelares 

alternativas.

Sustenta a desproporcionalidade da prisão, pois em caso de condenação 

o regime inicial de cumprimento da pena será o aberto.

Requer, em liminar  e no mérito, a concessão da ordem, para que o 

paciente possa responder ao processo em liberdade, aplicando-se, caso se entenda 

necessário, medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Indeferida a liminar (fls. 156/157), informações prestadas (fls. 164/170 e 
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173/194), o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 401.567 - SP (2017/0125503-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de 

ofício.

Conforme relatado, busca-se, no presente writ, a revogação da prisão 

preventiva imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau, quando do recebimento da 

denúncia, decretou a custódia cautelar sob os seguintes fundamentos:

Considerando os indícios de autoria demonstrados em 
relação aos acusados, a comprovação da materialidade delitiva de crime 
de natureza grave, praticado com violência e grave ameaça à pessoa, e 
ainda que há indícios seguros de que os denunciados foram os autores do 
delito, mister o acolhimento da representação das Autoridades Policial e 
Ministerial.

Vale ressaltar que Darlen foi reconhecido pela vítima, 
confessou a prática delitiva, vindo a indicar Robson como correu da 
empreitada criminosa, cuja ligação deste veio corroborada pelo fato de o 
representante da empresa confirmar ser ele ex chapa de motorista que 
trabalhou no local. Pelo exposto, como garantia da ordem pública, bem 
como para conveniência da instrução criminal, decreto a prisão 
preventiva dos réus Darlen Augusto Cosmo e Robson Tiago Klein o que 
faço com supedâneo no art. 312 do C.P.P.. (fl. 116).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

A r. decisão de primeiro grau de jurisdição, que decretou a 
prisão preventiva do paciente, está, devidamente, motivada, com 
consideração, em especial, das circunstâncias concretas do caso em tela 
e da gravidade do crime em questão, do que decorre a necessidade de 
garantia da ordem pública e da conveniência da instrução criminal.

Há que se considerar, ainda, que a prática ilícita 
imputada ao paciente, roubo agravado tentado, é de natureza grave e 
as circunstâncias do caso em tela, à evidência, fazem presente a 
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possibilidade de reiteração criminosa.
Não há que se falar, portanto, em ofensa ao princípio da 

proporcionalidade, pois não há evidência inequívoca que, em sendo 
condenado, o paciente fará jus a benefício que importe em liberdade.

As circunstâncias do caso em tela, à evidência, fazem 
presente a possibilidade de reiteração criminosa.

Ademais, não estão presentes os requisitos da 
liberdade provisória, pois, pelo que verte de sua folha de 
antecedentes, o paciente, quando da prática do crime que em tese 
lhe é imputado, que ensejou a decretação de sua prisão preventiva, 
estava em pleno cumprimento de pena em regime prisional aberto 
(fl. 15).

Inicialmente, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a 

prisão preventiva, entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação da ausência 

dos indícios da autoria e materialidade na via estreita do habeas corpus, ante a 

necessária incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a 

instrução e julgamento da causa. 

A propósito:

RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.   RECEPTAÇÃO.   
PRISÃO   PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO.  NEGATIVA  DE  
INDÍCIOS  DE AUTORIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO 
DA CULPA.

1.  Não  há falar em ilegitimidade da prisão preventiva, uma 
vez que foi  mantida  a bem da ordem pública, ante o contexto que 
permeou os atos  delituosos (receptação de parte do material subtraído no 
roubo de  empresa  de  segurança  e  vigilância,  cometido  em concurso 
de agentes,  com  uso  de  arma  de  fogo  e restrição de liberdade das 
vítimas)  e o fato de o recorrente ser reincidente, possuindo contra si uma 
sentença condenatória por crime de homicídio, além de possuir outras 
anotações criminais.

2.  Esta  via não é a própria para discutir o envolvimento 
ou não do ora  recorrente  no  delito  que  lhe  é  imputado. A análise 
de tal matéria é reservada à ação penal, bastando, para justificar a 
prisão cautelar, haver indícios de autoria, o que, na espécie, 
aconteceu.

3.  Por  ora,  não há falar em excesso de prazo para 
encerramento da instrução  criminal.  Trata-se  de feito complexo que 
envolve quatro denunciados,   no   qual  foram  apresentados  inúmeros  
pedidos  de revogação  da  prisão.  A noticiada audiência de instrução 
designada para  7/12/2016, ocorreu, houve a inquirição de três vítimas, de 
uma testemunha  de  acusação/defesa e de duas testemunhas de defesa. 
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Foi ainda  marcado  o  dia  1º/2/2016  para oitiva de três testemunhas e 
interrogatório  de  um dos réus. Aguarda-se, agora, o cumprimento da 
carta   precatória  expedida  para  a  comarca  de  Muriaé/MG,  cuja 
audiência  de  interrogatório  dos  réus  foi  designada  para o dia 
16/3/2017.

4. Recurso em habeas corpus improvido (RHC 77.573/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 
23/03/2017)

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  HABEAS  CORPUS.  
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  E CORRUPÇÃO  DE MENOR. 
NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO  
PREVENTIVA. RÉU QUE JÁ RESPONDE A OUTRAS AÇÕES 
PENAIS. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA PRISÃO 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO.

1.  O  habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação  do  conteúdo fático-probatório, 
procedimento incompatível com  a via estreita do writ, ação 
constitucional de rito célere e de cognição sumária.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada   para   a  garantia  da  ordem  pública,  em  razão  
da periculosidade   do  agente,  evidenciada  por  dados  de  sua  vida 
pregressa,   notadamente  por  responder  a  outros  dois  processos 
criminais  por  delitos de roubo majorado e porte de arma de fogo. A 
prisão  preventiva,  portanto, mostra-se indispensável para conter a 
reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

4. Recurso improvido (RHC 79.318/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 10/02/2017).

Quantos aos fundamentos da custódia cautelar, o Superior Tribunal de 

Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional da 

prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção 

quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento 

dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP. 
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Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos aptos a justificar 

a manutenção da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 

análise dos fatos, entenderam que restou demonstrada a gravidade concreta do delito, a 

revelar a  periculosidade do recorrente que conduziu o corréu até o local dos fatos e lhe 

forneceu informações a respeito da localização do dinheiro que a dupla pretendia 

subtrair, tendo o comparsa anunciado o assalto mediante ameaça exercida pelo 

emprego de arma de fogo, exigindo que a vítima lhe entregasse a quantia que estaria 

guardada em uma gaveta. Como não havia dinheiro no local indicado, a dupla 

empreendeu fuga do local a bordo do veículo que era dirigido pelo ora paciente.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, o réu estava, à 

época dos fatos, em cumprimento de pena no regime aberto.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INTEMPESTIVO. NÃO CONHECIMENTO. ROUBO  MAJORADO 
(EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES). AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS  DE  AUTORIA  E DE PROVA DA MATERIALIDADE DO 
CRIME. MATÉRIA PROBATÓRIA.  EXCESSO  DE  PRAZO. NÃO 
OCORRÊNCIA. TRAMITAÇÃO REGULAR. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. RISCO DE 
REITERAÇÃO.   AUSÊNCIA   DE   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  
RECURSO  NÃO CONHECIDO.

1.  Nos  termos  do  art.  30 da Lei nº 8.038/1990, é 
intempestivo o recurso ordinário interposto fora do prazo de cinco dias. No 
caso, o acórdão  recorrido  foi  considerado  publicado  em 23/2/2017, 
tendo finalizado  o  prazo  recursal em 3/3/2017 e a presente irresignação 
foi  protocolada somente em 20/3/2017, fora, portanto, do quinquídio legal. 
Contudo, foram analisadas as razões recursais e a verificação de  
eventual  constrangimento  ilegal  que  ensejasse a concessão da ordem 
de ofício.

2. Inviável interromper a ação penal - com fundamento na 
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ausência de indícios  de materialidade e de autoria - por meio de habeas 
corpus, como  no  caso dos autos, em razão da necessária análise 
aprofundada de  provas,  procedimento  incompatível  com a via estreita 
do writ. Precedentes.

3.  Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo 
não resulta de  um  critério  aritmético,  mas  de  uma  aferição realizada 
pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, 
levando  em  conta  as  peculiaridades  do  caso concreto, de modo a 
evitar  retardo  abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

4. Na espécie, o Tribunal entendeu não haver ilegalidade no 
tempo de prisão  -  efetivada  em 16/9/2016. As últimas informações 
prestadas pelo  Juízo  de  origem  confirmam  o  trâmite normal da ação 
penal, inclusive  a  audiência  de instrução e julgamento já está designada 
para o próximo dia 4/7/2017. Precedentes.

5.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva  é  
indispensável  a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda 
que a decisão  esteja  pautada  em  lastro  probatório  que  se  ajuste às 
hipóteses  excepcionais  da  norma  em  abstrato  (art. 312 do CPP), 
demonstrada,  ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

6.  A  medida  constritiva  da  liberdade  foi mantida pelo 
Tribunal impetrado  em razão da periculosidade do recorrente 
evidenciada pela gravidade  concreta  do  crime (roubo praticado por 
dois agentes com emprego  de  faca e simulacro de arma de fogo 
contra passageiros e o cobrador  de  um  ônibus  coletivo)  e  pelo  
risco de reiteração (o recorrente   é  reincidente  e  ostenta  diversas  
outras  anotações criminais).  Medida  necessária  para  a  garantia 
da ordem pública. Precedentes.

7. Recurso ordinário em habeas corpus não conhecido 
(RHC 82.861/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 14/06/2017).

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  CIRCUNSTANCIADO  
TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. ART.   312  DO  CPP.  
PERICULUM  LIBERTATIS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação  de segregar o réu deve efetivar-se apenas 
se indicada, em  dados  concretos  dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2.  O  Juízo  singular, ao decretar a custódia preventiva, 
invocou a periculosidade   do   paciente   e   a  consequente  
necessidade  de preservação da ordem pública, ante o risco de 
reiteração delitiva do acusado  (reincidente específico) e o modus 
operandi adotado por ele e  pelo  outro  agente  na  prática ilícita 
(além do emprego de arma branca,  praticaram violência física 
contra uma das vítimas - "golpe de  'gravata'"),  havendo, portanto, 
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elementos hábeis a justificar a segregação cautelar.
3. Mesmo se acolhida a tese defensiva de que, passados 

mais de cinco anos  desde  a  condenação definitiva anterior do réu sem 
que haja o registro  do  cometimento  de  outros  crimes,  deve  ser 
afastada a motivação  atinente  ao  risco  de  reiteração  delitiva,  ainda  há 
fundamento  suficiente a justificar sua custódia cautelar, visto que o 
modus operandi adotado evidencia a maior gravidade de sua conduta.

4.  Por  idênticas  razões,  as  demais  medidas  cautelares  
não se prestariam ao acautelamento da ordem pública.

5. Ordem denegada (HC 394.121/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/05/2017, DJe 
15/05/2017).

Cumpre destacar que o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é 

no sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta 
conduta criminosa, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
praticado um roubo a um supermercado utilizando-se de arma de fogo e 
de uma motocicleta roubada, ferindo gravemente um segurança do 
estabelecimento comercial, desferindo-lhe vários tiros que não 
culminaram na sua morte por circunstâncias alheias à vontade do agente.

3.  A tese relativa ao excesso de prazo na formação da 
culpa e da nulidade da prisão cautelar decretada de ofício na fase 
inquisitorial, não foram objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
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de que a presença de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representam óbice, por 
si sós, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. Também é pacífico que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem 
pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas 
pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime" (HC261.128/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
23/4/2013, DJe 29/4/2013).

6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/06/2017, 
DJe 14/06/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. [...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada (i) por dados de sua vida pregressa, notadamente 
por responder a outras ações penais por crimes de roubo majorado, 
corrupção de menores e dano qualificado e (ii) pelo modus operandi 
empregado (praticar o roubo, em concurso de agentes - 6 no total -, 
mediante o uso de arma de fogo, contra diversas vítimas, dentro de um 
transporte coletivo). A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 
ordem pública.

6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017).
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Ademais, não há se falar em desproporcionalidade entre o decreto 

prisional preventivo e eventual condenação, pois em habeas corpus não há como 

antecipar a quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda se 

iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Confira-se:

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA.  DECRETAÇÃO  
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
MODUS OPERANDI. RECURSO DESPROVIDO.

I  -  Não  configura  nulidade  a  decretação,  de ofício, da 
prisão preventiva,  quando  fruto da conversão da prisão em flagrante, 
haja vista  o  expresso  permissivo do inciso II do art. 310 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II  -  A  prisão  cautelar deve ser considerada exceção, já 
que, por meio  desta  medida,  priva-se  o réu de seu jus libertatis antes 
da execução  (provisória  ou  definitiva)  da  pena. É por isso que tal 
medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real 
indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. (Precedentes).

III   -   No  caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam a  necessidade  de garantia da ordem pública devido à 
periculosidade do  recorrente,  notadamente  se  considerado  o  modus  
operandi da conduta  em tese praticada, consistente em roubo realizado 
dentro de transporte público mediante grave ameaça com emprego de 
uma faca.

(precedentes).
IV  -  Por fim, não há falar em ofensa ao princípio da 

homogeneidade das  medidas  cautelares  no  particular, pois não 
cabe a esta Corte Superior,  em  um  exercício  de  futurologia,  
antecipar a provável colocação  do  recorrente  em regime menos 
gravoso, o que implicaria análise do conjunto probatório, inviável 
nesta via estreita.

Recurso ordinário desprovido (RHC 73.056/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 05/10/2016)

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
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GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 

desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir 
que o agente será beneficiado  com  regime diverso do fechado ou 
com a substituição da reprimenda  corporal por restritivas de direito, 
sobretudo diante do fato  de  tratar-se  de  réu  multireincidente  e 
que ostenta vários antecedentes criminais.

6.  Demonstrada  a  imprescindibilidade  da preventiva 
como forma de preservar  a  ordem pública, resta clara a insuficiência das 
medidas cautelares  diversas  da  prisão, uma vez que a sua aplicação 
não se mostraria  adequada  e suficiente para evitar a reiteração delitiva, 
risco  concreto  na  espécie,  diante do vasto histórico criminal do 
acusado.

7. Habeas corpus não conhecido (HC 323.853/RS, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK
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AUTUAÇÃO
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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